
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 977.636 - BA (2016/0233219-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DA BAHIA 

COELBA 
ADVOGADO : LUCAS LEONARDO FEITOSA BATISTA E OUTRO(S) - PE022265 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE BARREIRAS 
ADVOGADO : WAGNER BARBOSA PAMPLONA  - BA012699 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. CUSTAS 
JUDICIAIS. PORTE DE REMESSA E RETORNO. RECOLHIMENTO 
IRREGULAR. NÚMERO DE REFERÊNCIA. INDICAÇÃO INCORRETA. 
DESERÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na guia de recolhimento da União (GRU) ou no documento de arrecadação de 
receitas federais (Darf), deve constar, necessariamente, a indicação do número do 
processo de origem, sob pena de não conhecimento do recurso.
2. Não existindo correspondência entre o número de referência contido na guia de 
recolhimento e o número do processo sob análise, incide a Súmula n. 187/STJ: "É 
deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente 
não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos".
3. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de março de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 977.636 - BA (2016/0233219-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DA BAHIA 

COELBA 
ADVOGADO : LUCAS LEONARDO FEITOSA BATISTA E OUTRO(S) - PE022265 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE BARREIRAS 
ADVOGADO : WAGNER BARBOSA PAMPLONA  - BA012699 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 335/367, e-STJ) apresentados contra decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535. 
FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. COMPROVAÇÃO DO 
PREPARO RECURSAL. INOCORRÊNCIA. NÚMERO DE REFERÊNCIA 
INCORRETO. DESERÇÃO. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DE 
ADMISSIBILIDADE. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL.

A recorrente, nas razões de agravo interno, reafirma a ausência de razões jurídicas para 

não se conhecer do agravo de instrumento por deserção, pois houve o competente adimplemento 

das custas recursais.

Requer sejam acolhido o agravo interno, ou, reconsiderada a decisão monocrática.

Sem a apresentação de impugnação ao agravo interno.

É o relatório.

 

Documento: 1580395 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/03/2017 Página  2 de 4



 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 977.636 - BA (2016/0233219-2)

  
EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. CUSTAS 
JUDICIAIS. PORTE DE REMESSA E RETORNO. RECOLHIMENTO 
IRREGULAR. NÚMERO DE REFERÊNCIA. INDICAÇÃO INCORRETA. 
DESERÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na guia de recolhimento da União (GRU) ou no documento de arrecadação de 
receitas federais (Darf), deve constar, necessariamente, a indicação do número do 
processo de origem, sob pena de não conhecimento do recurso.
2. Não existindo correspondência entre o número de referência contido na guia de 
recolhimento e o número do processo sob análise, incide a Súmula n. 187/STJ: "É 
deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente 
não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos".
3. Agravo interno não provido. 

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”. 

Quanto ao mérito, e no que toca ao tema da deserção, verifica-se da leitura da decisão 

de inadmissibilidade que o Tribunal de origem, ao indeferir o processamento do especial, 

constatou a deserção do recurso através do preenchimento equivocado do número do processo 

preenchido na GRU, estando este entendimento consoante a jurisprudência pacífica desta Corte 

Superior.

Na hipótese, conforme se revelam os autos, e já afirmado pelo Tribunal de origem, a 

parte recorrente não indicou corretamente o número de referência na GRU, revelando-se deserto 

o recurso interposto.

Deste modo, não se conhece do apelo especial, consoante a jurisprudência deste STJ. 
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A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. NÚMERO DE REFERÊNCIA NA GUIA DE 
RECOLHIMENTO. ERRO NA INDICAÇÃO. DESERÇÃO.
1. Incumbe ao agravante comprovar o correto recolhimento do preparo no 
momento da interposição do recurso.
2. O preenchimento incorreto do número de referência do processo implica 
deserção do recurso especial. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 861.319/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
26/04/2016, DJe 10/05/2016) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. COMPROVAÇÃO DO PREPARO RECURSAL. INOCORRÊNCIA. 
NÚMERO DE REFERÊNCIA INCORRETO. DESERÇÃO. ADEQUAÇÃO 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. (AgRg no 
AREsp 725.044/BA, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 11/12/2015) 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
CUSTAS JUDICIAIS. PORTE DE REMESSA E RETORNO. RECOLHIMENTO 
IRREGULAR. NÚMERO DE REFERÊNCIA. INDICAÇÃO INCORRETA. 
DESERÇÃO. SÚMULA N. 187/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Na guia de recolhimento da União (GRU) ou no documento de arrecadação de 
receitas federais (Darf), deve constar, necessariamente, a indicação do número 
do processo de origem, sob pena de não conhecimento do recurso.
2. Não existindo correspondência entre o número de referência contido na guia de 
recolhimento e o número do processo sob análise, incide a Súmula n. 187/STJ: 
"É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 
recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e 
retorno dos autos".
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento. (EDcl no AREsp 322.090/PA, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 12/02/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0233219-2 AREsp 977.636 / BA

Números Origem:  00037960620098050022  00056690720108050022  56690720108050022

PAUTA: 14/03/2017 JULGADO: 14/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DA BAHIA COELBA 
ADVOGADO : LUCAS LEONARDO FEITOSA BATISTA E OUTRO(S) - PE022265 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE BARREIRAS 
ADVOGADO : WAGNER BARBOSA PAMPLONA  - BA012699 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DA BAHIA COELBA 
ADVOGADO : LUCAS LEONARDO FEITOSA BATISTA E OUTRO(S) - PE022265 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE BARREIRAS 
ADVOGADO : WAGNER BARBOSA PAMPLONA  - BA012699 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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